
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0094849-64.2012.815.2001 –
2ª Vara da Fazenda Pública - Capital.
Relator: Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho,  Juíza  Convocada  em substituição  ao

Des. José Aurélio da Cruz.
Embargante: Gilberto de Souza Garcia.
Advogado: Hildebrando Costa Andrade.
Embargado: Estado da Paraíba.
Procurador: Julio Tiago de C. Rodrigues.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  APELO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. INDICAÇÃO
CLARA  E  ARTICULADA  DOS  VÍCIOS.
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DESVINCULADA
DA  CAUSA  SOB  ANÁLISE.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  Não  podem  ser  conhecidos  embargos  de
declaração  quando  seus  fundamentos  estão
desapartados  do  contexto  da  decisão  judicial
impugnada,  ante  violação  ao  princípio  da
dialeticidade.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração  (fls.  78/85)
interposto  por  Gilberto  de  Souza  Garcia para  impugnar  decisão
monocrática (fls. 73/75-v) que negou seguimento ao apelo interposto contra
sentença proferida em Ação de Cobrança ajuizada em face do Estado da
Paraíba.

Busca  ver  reconhecida  vício  no  julgado,  apontando
contradição entre a tese jurídica adotada e a posição acolhida por outros
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julgadores  da  Corte.  Consequentemente,  requer  sua  reforma  para  dar
provimento ao apelo anteriormente manejado.

Devidamente  intimado  (fls.  88),  o  Embargado  não  ofertou
defesa.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo não acolhimento do
aclaratório (fls. 91/92).

É o relatório.

DECIDO

O Embargante busca ver reconhecida contradição existente
na  decisão  impugnada,  no  entanto,  percebo  que  os  embargos  de
declaração  são  manifestamente  inadmissíveis,  tendo  em vista  que  a
monocrática recorrida não foi especificamente impugnada.

Quando de suas razões recursais, o recorrente faz alusão,
em diversos momentos, a um suposto acórdão onde estariam os vícios que
aponta,  bem como  que  teria  sido  proferida  pelo  colegiado  da  Segunda
Câmara Cível.

Outro  elemento  que  denota  a  não  impugnação  específica
pode  ser  extraído  quando  a  parte  afirma  que  o  “acórdão”  deu  “parcial
provimento  ao  apelo”,  em  profunda  contrariedade  com  a  realidade  dos
fatos,  eis que a decisão monocrática (fls. 73/75-v) negou seguimento ao
recurso, aplicando a jurisprudência dominante nesta Corte.

O  art.  535  do  CPC  indica  quando  são  cabíveis  os
aclaratórios:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal.

Da  dicção  legal,  constata-se  que  a  obscuridade,  a
contradição  ou  a  omissão  devem  ser  apontadas  na  decisão
especificamente  impugnada.  No caso  dos  autos,  restou  evidente  que  o
recorrente  não  percorreu  a  decisão  monocrática  para  concluir  pela
existência de máculas.

Com  isso,  impõe-se  reconhecer  que  houve  violação  ao
princípio  da dialeticidade  recursal,  segundo  o qual  o  recorrente  deve
rebater  os  argumentos  da  decisão  impugnada,  indicando  os  motivos
específicos pelos quais requer a reanálise do caso. Por tais motivos, não se
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admite  recurso  que  expresse  inconformidade  genérica  com  ato  judicial
atacado.

Nesse sentido, eis o consolidado entendimento do Superior
Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO
DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  DA
OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS
NO  ART.  535  DO  CPC.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DA
DECISÃO  HOSTILIZADA.  INOBSERVÂNCIA  DO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. (EDcl no AgRg no
RMS  40.230/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
07/05/2015, DJe 14/05/2015).

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  TÉCNICA
RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL.
1-  Não  pode  ser  conhecido  o  recurso  que  deixa  de
impugnar de forma clara e articulada os fundamentos da
decisão  atacada,  impugnando-a  de  forma  apenas
genérica. (…)  4  -  Agravo  Regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ;  AgRg  no  REsp  1241594  /  RS;  Rel.
Ministro  SIDNEI  BENETI;  T3  -  TERCEIRA  TURMA;  DJe
27.06.2011). [em destaque].

No mesmo sentido, a recente jurisprudência desta Corte:

AGRAVO  INTERNO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  A
RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  REGULARIDADE
FORMAL.  INOBSERVÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. RECURSO INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO
DO  ART.  557  DO  CPC.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.  O  apelante,  sob  pena  de
inadmissibilidade  do  recurso,  deve  apresentar,  nas  suas
razões,  os  fundamentos  necessários  a  impugnar
especificamente  o conteúdo da sentença.  O princípio da
dialeticidade exige que a  parte,  nas  razões  recursais,
não apenas manifeste  sua  inconformidade com o ato
judicial  impugnado,  mas  também  e  necessariamente,
indique  os  motivos  de  fato  e  de  direito  pelos  quais
requer  o  novo  julgamento  da  questão. (TJPB;  AGInt
073.2011.003256-9/001;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB
05/06/2013; Pág. 11). [em destaque].

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  ATAQUE  A
DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO.
RAZÕES  DO  APELO,  AS  QUAIS  NÃO  GUARDAM
RELAÇÃO  COM  A  SENTENÇA  ATACADA.
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IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RECURSO QUE
QUESTIONA  A  REDUÇÃO  DAS  ASTREINTES  FIXADAS
ANTES  DO  JULGAMENTO  DA  DEMANDA  E  DA
REVOGAÇÃO DA LIMINAR CONCEDIDA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  VIOLAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO.  [...]  Em  respeito  ao
princípio da dialeticidade, não se conhece da apelação
que não ataca especificamente os pontos da sentença
hostilizada.  O  recurso  dirigido  ao  segundo  grau  de
jurisdição  precisa  ser  interposto  com  fundamentos
necessários  e  suficientes para propiciar  a  reforma da
decisão impugnada. (TJPB; AGInt 001.2009.007334-5/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das
Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 14/05/2013; Pág. 7).
[em destaque].

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  514,  II,  DO  CPC.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  A teor do disposto no
art.  514,  incisos  I  e  II  do CPC,  a  parte  apelante deve
aclarar seu inconformismo, expondo os fundamentos de
fatos e  direito  que fundamentam seu pedido de nova
decisão.  Assim,  na  hipótese  de  as  razões  recursais
serem totalmente dissociadas da decisão recorrida, não
se conhece do recurso, ante o princípio da dialeticidade.
(TJPB;  AC  054.2003.001952-2/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 26/03/2013; Pág. 13). [em destaque].

Dessa forma, considerando que a observância ao princípio
da  concreticidade  constitui  requisito  formal  de  admissibilidade  do
recurso, conclui-se que a sua violação importa em não conhecimento dos
presentes embargos.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  com base no  caput do art.  557 do CPC,
NÃO  CONHEÇO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS,  por  ser
manifestamente  inadmissível  em  face  da  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade recursal.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de maio de 2014.

DRA. VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Convocada - Relatora
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